MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 13971.722792/2013-64
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SESSAO DE 20 de abril de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE DP LOCACAO E AGENCIAMENTO DE MAO-DE-OBRA EIRELI FALIDO
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuigdes Sociais Previdenciarias
Periodo de apuragdo: 01/01/2010 a 30/12/2012

CONTRIBUIGCAO PREVIDENCIARIA PARA FINANCIAMENTO DO
SAT/RAT/GILRAT. ATIVIDADE ECONOMICA PREPONDERANTE
AUTODECLARADA EM GFIP. ALIQUOTA DECORRENTE DA LEGISLAGAO E
DECLARACAO DO CNAE PREPONDERANTE PELO CONTRIBUINTE. ONUS DA
PROVA DO SUJEITO PASSIVO.

A aliquota SAT/RAT/GILRAT decorre da legislacdo tributaria guardando
correlacio com a atividade econdmica preponderante informada e
autodeclarada em GFIP pelo sujeito passivo, a partir do CNAE informado
como preponderante para a atividade exercida por seus colaboradores,
sendo Onus da prova do administrado a comprovacdo de eventual
equivoco.
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A GFIP é instrumento habil e suficiente de confissdo de divida.

E devida, por expressa disposicdo legal, a cobranca da contribuicdo
destinada ao financiamento dos beneficios concedidos em razdao do grau
de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais
do trabalho, em razdo da atividade econémica preponderante exercida e
autodeclarada pela pessoa juridica.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

Assinado Digitalmente
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			 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
			 Período de apuração: 01/01/2010 a 30/12/2012
			 
				 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA FINANCIAMENTO DO SAT/RAT/GILRAT. ATIVIDADE ECONÔMICA PREPONDERANTE AUTODECLARADA EM GFIP. ALÍQUOTA DECORRENTE DA LEGISLAÇÃO E DECLARAÇÃO DO CNAE PREPONDERANTE PELO CONTRIBUINTE. ÔNUS DA PROVA DO SUJEITO PASSIVO.
				 A alíquota SAT/RAT/GILRAT decorre da legislação tributária guardando correlação com a atividade econômica preponderante informada e autodeclarada em GFIP pelo sujeito passivo, a partir do CNAE informado como preponderante para a atividade exercida por seus colaboradores, sendo ônus da prova do administrado a comprovação de eventual equívoco.
				 A GFIP é instrumento hábil e suficiente de confissão de dívida.
				 É devida, por expressa disposição legal, a cobrança da contribuição destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, em razão da atividade econômica preponderante exercida e autodeclarada pela pessoa jurídica.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Leonam Rocha de Medeiros – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Liziane Angelotti Meira – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Cleberson Alex Friess (substituto integral), Leonam Rocha de Medeiros, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Liziane Angelotti Meira (Presidente).
	
	 
		 Cuida-se, o caso versando, de Recurso Voluntário (e-fls. 169/180), com efeito suspensivo e devolutivo ― autorizado nos termos do art. 33 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, que dispõe sobre o processo administrativo fiscal ―, interposto pelo recorrente, devidamente qualificado nos fólios processuais, relativo ao seu inconformismo com a decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) de primeira instância (e-fls. 148/152), consubstanciada no Acórdão nº 09-71.396 - 5ª Turma da DRJ/JFA, de 04/07/2019, que, por unanimidade de votos, julgou improcedente o pedido deduzido na impugnação, cujo acórdão restou assim ementado:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
		 Período de apuração: 01/01/2010 a 30/12/2012 
		 ATIVIDADE FISCAL VINCULADA. OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO E DO ENTENDIMENTO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EXPRESSO EM ATOS NORMATIVOS.
		 Por exercer atividade vinculada, deve a autoridade fiscal observar as normas legais e regulamentares previstas na legislação de regência, bem assim o entendimento da Receita Federal expresso em atos normativos.
		 GUIA DE RECOLHIMENTO DO FGTS E INFORMAÇÕES A PREVIDÊNCIA SOCIAL – GFIP. CONFISSÃO DE DÍVIDA.
		 A GFIP é instrumento hábil e suficiente para a exigência do crédito tributário, constituindo-se em termo de confissão de dívida, na hipótese de não recolhimento.
		 GRAU DE INCIDÊNCIA DE INCAPACIDADE LABORATIVA DECORRENTE DOS RISCOS AMBIENTAIS DO TRABALHO. ATIVIDADE PREPONDERANTE.
		 A atividade econômica preponderante a ser declarada em GFIP é aquela que ocupa o maior número de empregados e trabalhadores avulsos, que corresponde ao grau de risco da empresa ou do estabelecimento, de acordo com a previsão normativa.
		 MULTA CONFISCATÓRIA. ILEGALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE. NÃO APRECIAÇÃO.
		 Não cabe apreciação, pela instância administrativa, de alegações de ilegalidade e ou inconstitucionalidade de leis e atos normativos em vigor, a qual incumbe ao Poder Judiciário.
		 APRESENTAÇÃO DE PROVAS E JUNTADA DE DOCUMENTOS EM MOMENTO POSTERIOR À IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO.
		 A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual. 
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido
		 
		 Do lançamento fiscal
		 O lançamento, em sua essência e circunstância, para fatos geradores ocorridos nas competências destacadas na ementa do acórdão recorrido, com auto de infração juntamente com as peças integrativas e Relatório Fiscal (e-fls. 84/86) devidamente colacionados, tendo o contribuinte sido notificado em 10/09/2013 (e-fl. 88), foi bem sumariado no relatório do acórdão objeto da irresignação, pelo que passo a adotá-lo com breves adaptações quando necessárias:
		 Trata-se de Auto de Infração DEBCAD 51.024.201-4 relativo a diferenças apuradas de contribuições destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (RAT), do período de 01/2010 a 12/2012, no valor total de R$191.743,28.
		 A ciência pessoal do sujeito passivo ocorreu em 10/09/2013 (fls. 88).
		 De acordo com o Relatório Fiscal, fls. 84/86, “constituem fatos geradores das contribuições lançadas as remunerações pagas e/ou creditadas aos segurados empregados, período 01/2010 a 12/2012, discriminadas em folhas de pagamentos (DOC.21) e declaradas na Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social – GFIP.”
		 A Auditoria constatou que, a partir de 01/2010, a empresa informou em GFIP a Alíquota RAT 2% (grau de risco 2 para o CNAE 78.20-5-00 – Locação de Mão de Obra Temporária) quando o correto é o grau de risco 3, em virtude da alteração do Anexo V do RPS (Regulamento da Previdência Social), promovida pelo Decreto nº 6.957, de 2009.
		 Nesta autuação foram lançadas apenas as diferenças de RAT apuradas, sem o índice FAP, o qual foi objeto de ação judicial interposta pela empresa.
		 
		 Da Impugnação ao lançamento
		 A impugnação (e-fls. 104/117), que instaurou o contencioso administrativo fiscal, dando início e delimitando os contornos da lide, foi apresentada pelo recorrente. Em suma, controverteu-se na forma apresentada nas razões de inconformismo, conforme consta sumariado no relatório da decisão vergastada, pelo que peço vênia para, igualmente, reproduzir com breves adaptações quando necessárias:
		 O contribuinte apresentou a impugnação de fls. 104/142 em 08/10/2013, com os argumentos abaixo relatados, em síntese.
		 Após apresentar um resumo da autuação, alega a nulidade do lançamento fiscal. Considerado que a atividade principal da empresa, para fins de RAT, é no CNAE 70.20-4-00, que corresponde a “atividade de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica”, cuja alíquota RAT é de 2%.
		 Diz que o auditor fiscal se limitou a apurar a diferença do RAT a partir do enquadramento no CNAE principal da empresa (78.20-5-00), para o qual a alíquota é de 3%, sem realizar diligências a fim de apurar qual a atividade preponderante da empresa, com maior número de empregados, tendo considerado apenas as informações prestadas equivocadamente, ainda que pelo próprio contribuinte. Entende ter havido ofensa, por conseguinte, ao art. 142 do Código Tributário Nacional (CTN).
		 Reitera que a Auditoria, submetida ao princípio da verdade material, não poderia lavrar a autuação sem a obtenção de elementos factíveis e reais, a fim de fundamentar sua conclusão. Cita doutrina.
		 Argui, em seguida, o caráter confiscatório da multa aplicada, que, a seu ver, se reveste de inconstitucionalidade e ilegalidade. Pede que o percentual de 75% seja revisto pela autoridade julgadora, caso mantida a autuação.
		 Junta documentos para que seja verificado o correto enquadramento das atividades da empresa.
		 Requer a produção de todos os meios de prova em direito admitidos e o julgamento de improcedência do lançamento.
		 
		 Do Acórdão de Impugnação
		 Na DRJ, primeira instância do contencioso tributário, lavrou-se a decisão a quo cujos fundamentos são pela improcedência dos pedidos deduzidos na impugnação, conforme teses sintetizadas na ementa alhures transcrita.
		 
		 Do Recurso Voluntário e encaminhamento ao CARF
		 No recurso voluntário o sujeito passivo, reiterando em parte termos da impugnação, postula a reforma da decisão de primeira instância, a fim de cancelar o lançamento de ofício lavrado pela autoridade fiscal.
		 Sustenta que a maior parcela de seus colabores dedicam-se à atividade de assessoria administrativa (CNAE 70.20-4-00 – “atividade de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica”), então no lançamento de ofício há erro de enquadramento (CNAE considerado de nº 78.20-5-00 — Locação de Mão-de-Obra Temporária). Argumenta que a atividade preponderante não pode ser aferida única e exclusivamente por seu enquadramento principal no CNAE, mas pela maior representatividade de empregados em dado atividade que seria no CNAE 70.20-4-00 que se refere a assessoria administrativa. Alega que cabia a fiscalização realizar investigação e diligências a fim de determinar, ou apurar, qual a efetiva e verdadeira atividade preponderante realizada pelos empregados em sua maioria.
		 Argumenta que por se tratar de acessórios, então, uma vez cancelado o lançamento do principal, sejam afastados a multa e os juros. Não aborda tese de confisco como o fez em impugnação.
		 Nesse contexto, os autos foram encaminhados para este Egrégio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), sendo, posteriormente, distribuído por sorteio para este relator.
		 É o que importa relatar. Passo para a fundamentação do voto analisando, primeiramente, o juízo de admissibilidade e, se superado este, o juízo de mérito para, ao final, consignar o encaminhamento com o registro do dispositivo.
	
	 
		 Conselheiro Leonam Rocha de Medeiros, Relator.
		 Admissibilidade
		 O Recurso Voluntário atende a todos os pressupostos de admissibilidade intrínsecos, relativos ao direito de recorrer, e extrínsecos, relativos ao exercício deste direito, sendo caso de conhecê-lo.
		 Quanto aos pressupostos extrínsecos, observo que o recurso se apresenta tempestivo (notificação em 31/07/2019, e-fl. 158, protocolo recursal em 21/08/2019, e-fl. 167, e despacho de encaminhamento, e-fl. 188), tendo respeitado o trintídio legal, na forma exigida no art. 33 do Decreto nº 70.235, de 1972, que dispõe sobre o Processo Administrativo Fiscal, bem como resta adequada a representação processual.
		 Sendo assim, conheço do recurso voluntário.
		 
		 Mérito
		 Quanto ao juízo de mérito, passo a apreciá-lo.
		 Como informado em linhas pretéritas, a controvérsia é relativa ao lançamento de ofício e se refere a exigência de diferenças apuradas de contribuições destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho (RAT), do período de 01/2010 a 12/2012.
		 A Auditoria aduz que, a partir de 01/2010, a empresa informou em GFIP a alíquota RAT 2% (grau de risco 2 para o indicado CNAE 78.20-5-00 – Locação de Mão de Obra Temporária) quando o correto é o grau de risco 3, em virtude da alteração do Anexo V do RPS, promovida pelo Decreto nº 6.957, de 2009.
		 O recorrente assevera que a maior parcela de seus colabores dedicam-se à atividade de assessoria administrativa em CNAE diverso do indicado e autodeclarado por equívoco, isto é, o correto seria o CNAE 70.20-4-00 – “atividade de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica”. Sustenta que caberia a fiscalização no lançamento fazer a correta aferição do CNAE da maior parcela dos colaboradores contratados, a fim de poder se manter o lançamento de ofício.
		 Argumenta que a atividade preponderante não pode ser aferida única e exclusivamente por seu enquadramento principal no CNAE, conforme informado por equívoco, haja vista não representar efetivamente a atividade exercida pela maior parte de seus empregados. Reitera que cabia a fiscalização realizar investigação e diligências a fim de determinar, ou apurar, qual a atividade preponderante dos colaboradores em sua maior parcela alocada.
		 Muito bem. Não assiste razão ao recorrente em relação a diferença de alíquota RAT que enseja o lançamento de ofício.
		 No caso concreto o próprio contribuinte indicou e informou a sua atividade preponderante por CNAE em GFIP e a autoridade fiscal apenas indicou a alíquota correta para o que foi autodeclarado.
		 Se o contribuinte declara um CNAE como atividade preponderante para seus empregados e pretende, posteriormente, modificar ou justificar um erro de fato, para alterá-lo, então o ônus da prova lhe compete. A fiscalização, no caso concreto, apenas observou a indicação em GFIP e apontou a alíquota certa para o CNAE da atividade preponderante autodeclarada. Aliás, o contribuinte na GFIP não precisava indicar o CNAE principal de seu CNPJ para indicar a atividade preponderante dos trabalhadores no estabelecimento, que vai gerar o RAT consequencial. Fato é que a fiscalização, no caso concreto, observou o CNAE que foi indicado como CNAE da atividade preponderante dos trabalhadores pelo próprio contribuinte.
		 De mais a mais, por ocasião da impugnação, nada se apresentou que pudesse modificar o contexto autodeclarado. Se imputa um ônus da prova para a fiscalização, quando o ônus da prova do eventual equívoco – se houve –, cabe ao recorrente.
		 Sobremais, compete ao contribuinte prestar as informações para a Administração Tributária e realizar o seu autoenquadramento, sendo realizado e declarado o próprio enquadramento, então a alíquota a ser aplicada observa o disposto na legislação em vigor na ocorrência do fato gerador, não havendo irregularidades na fixação ou reenquadramento de alíquotas do RAT/SAT por decreto.
		 A natureza confessional da GFIP não impõe a necessidade de diligência probatória, não sendo necessário que a autoridade fiscal confirme o que é declarado ou informado pelo próprio contribuinte. Presume-se verdadeiro o declarado pelo próprio administrado, inexistindo necessidade de inspeção física, presencial, análise ou verificação presencial ou in loco de atividade preponderante autodeclarada pelo sujeito passivo para fins de enquadramento na contribuição destinada ao financiamento do SAT/RAT/GILRAT. Fica ressalvada, todavia, a possibilidade de contraprova pelo autuado, conquanto desde que lastrado por prova suficiente, que, quando não apresentada, mantém o lançamento de ofício como hígido e regular.
		 No caso concreto, conforme consta do Relatório Fiscal e se pode verificar dos documentos dos autos (especialmente e-fls. 67/69), o contribuinte declarou em GFIP, nos campos CNAE e CNAE preponderante, o código 7820500, o qual foi considerado pela auditoria, e, no campo alíquota RAT, o contribuinte preencheu o percentual de 2%, quando o correto era de 3%, este previsto no Anexo V do RPS. Caso tivesse sido informado o código CNAE equivocado, como sugerido pelo recorrente, a ele caberia retificar as declarações enviadas e provar a incorreção alegada, o que não fez. Isso porque juntou aos autos apenas uma relação de trabalhadores admitidos (e-fls. 141/142), que não se presta a comprovar a atividade preponderante da empresa em cada competência. Aliás, com o recurso voluntário não há a juntada de provas que se dialogassem para buscar infirmar a conclusão e constatação probatória ponderada pela primeira instância.
		 É de todos conhecido no direito tributário que a alíquota da contribuição destinada ao financiamento para o SAT/RAT/GILRAT é aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada estabelecimento, individualizado pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade econômica preponderante quando houver apenas um registro. A matéria é assentada na jurisprudência (Súmula STJ nº 351) e em ato declaratório aprovado pelo Ministro (Ato Declaratório nº 11/2011) ao aprovar o Parecer PGFN/CRJ/Nº 2.120, de 2011.
		 A alíquota SAT/RAT/GILRAT decorre do correspondente CNAE, para fins de atividade preponderante, informado pelo contribuinte em declaração GFIP e se este não comprova que o autodeclarado código de atividade está incorreto para determinado estabelecimento por CNPJ, o lançamento de ofício deve ser mantido hígido, inclusive porque as alíquotas decorrem da legislação tributária guardando correlação com a atividade econômica preponderante informada.
		 Importante pontuar, pela ocasião, ser forte a jurisprudência no sentido de não haver ilegalidade no Decreto nº 6.957, de 2009, que alterou o Decreto nº 3.048, promovendo o reenquadramento de atividades econômicas quanto ao grau de risco, para os fins do art. 22, inciso II, da Lei nº 8.212, observadas as alíneas “a”, “b” e “c”. Aliás, o Supremo Tribunal Federal (STF) no leading case RE 677.725 (Tema 554) firmou ementa assentando:
		 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. ALÍQUOTA DEFINIDA PELO FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO - FAT E PELO GRAU DE RISCOS AMBIENTAIS DO TRABALHO - RAT. DELEGAÇÃO AO CONSELHO NACIONAL DA PREVIDÊNCIA PARA REGULAMENTAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DA ANTERIORIDADE, DA RESERVA DE LEI COMPLEMENTAR E DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA. LEI 10.666/03, ARTIGO 10. DECRETO 3.048/89, ART. 202-A, NA REDAÇÃO DO DECRETO 6.957/09. RESOLUÇÕES 1.308/2009 E 1.309/2009, DO CONSELHO NACIONAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. CF, ARTIGOS 5º, INCISO II; 37; 146, INCISO II; 150, INCISOS I E III, ALÍNEA A; 154, INCISO I, E 195, § 4º.
		 1. O sistema de financiamento do Seguro de Acidente de Trabalho (SAT) e da Aposentadoria Especial visa suportar os benefícios previdenciários acidentários decorrentes das doenças ocupacionais.
		 2. A Contribuição Social para o Seguro de Acidente de Trabalho (SAT) tem fundamentado nos artigos 7º, XXVIII, 194, parágrafo único, V, e 195, I, todos da CRFB/88.
		 3. O sistema impregnado, principalmente, pelos Princípios da Solidariedade Social e da Equivalência (custo-benefício ou prêmio versus sinistro), impõe maior ônus às empresas com maior sinistralidade por atividade econômica.
		 4. O enquadramento genérico das empresas neste sistema de financiamento se dá por atividade econômica, na forma do art. 22, inciso II, alíneas a, b e c, da Lei nº 8.212/91, enquanto o enquadramento individual das empresas se dá por meio do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), ao qual compete o dimensionamento da sinistralidade por empresa, na forma do art. 10 da Lei nº 10.666/2003.
		 5. A Suprema Corte já assentou a constitucionalidade do art. 22, II, da Lei nº 8.212/91, verbis: EMENTA: - CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. Lei 7.787/89, arts. 3º e 4º; Lei 8.212/91, art. 22, II, redação da Lei 9.732/98. Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F., artigo 195, § 4º; art. 154, II; art. 5º, II; art. 150, I. I. - Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT: Lei 7.787/89, art. 3º, II; Lei 8.212/91, art. 22, II: alegação no sentido de que são ofensivos ao art. 195, § 4º, c/c art. 154, I, da Constituição Federal: improcedência. Desnecessidade de observância da técnica da competência residual da União, C.F., art. 154, I. Desnecessidade de lei complementar para a instituição da contribuição para o SAT. II. - O art. 3º, II, da Lei 7.787/89, não é ofensivo ao princípio da igualdade, por isso que o art. 4º da mencionada Lei 7.787/89 cuidou de tratar desigualmente aos desiguais. III. - As Leis 7.787/89, art. 3º, II, e 8.212/91, art. 22, II, definem, satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a obrigação tributária válida. O fato de a lei deixar para o regulamento a complementação dos conceitos de atividade preponderante e grau de risco leve, médio e grave, não implica ofensa ao princípio da legalidade genérica, C.F., art. 5º, II, e da legalidade tributária, C.F., art. 150, I. IV. - Se o regulamento vai além do conteúdo da lei, a questão não é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que não integra o contencioso constitucional. V. - Recurso extraordinário não conhecido. (RE 343446, Relator Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 20/03/2003, DJ 04-04-2003), o que se aplica as normas ora objurgadas por possuir a mesma ratio.
		 6. A lei que institui tributo deve guardar maior densidade normativa, posto que deve conter os seus elementos essenciais previstos em lei formal (art. 97, CTN), a saber os aspectos material (fatos sobre os quais a norma incide), temporal (momento em que a norma incide) e espacial (espaço territorial em que a norma incide), assim como a consequência jurídica, de onde se extraem os aspectos quantitativo (sobre o que a norma incide - base de cálculo e alíquota) e pessoal (sobre quem a norma incide - sujeitos ativo e passivo), elementos do fato gerador que estão sob a reserva do princípio da legalidade tributária (art. 150, I, CRFB/88) (FALCÃO, Amílcar de Araújo. Fato Gerador da Obrigação Tributária. Rio de Janeiro: Forense, 1994, p. 8), premissas atendidas no caso sub examine.
		 7. O Fator Acidentário de Prevenção (FAP), previsto no art. 10 da Lei nº 10.666/2003, guarda similaridade com a situação do leading case no RE 343446, Relator Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 20/03/2003, DJ 04/04/2003, posto norma a ser colmatada pela via regulamentar, segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional da Previdência Social, verbis: Art. 10. A alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada ao financiamento do benefício de aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, poderá ser reduzida, em até cinquenta por cento, ou aumentada, em até cem por cento, conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de frequência, gravidade e custo, calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social.
		 8. As alíquotas básicas do SAT são fixadas expressamente no art. 22, II, da Lei nº 8.212/91, restando ao Fator Acidentário de Prevenção (FAP), à luz do art. 10 da Lei nº 10.666/2003, a delimitação da progressividade na forma de coeficiente a ser multiplicado por estas alíquotas básicas, para somente então ter-se aplicada sobre a base de cálculo do tributo.
		 9. O FAP, na forma como prescrito no art. 10 da Lei nº 10.666/2003 (“...conforme dispuser o regulamento, em razão do desempenho da empresa em relação à respectiva atividade econômica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos índices de frequência, gravidade e custo, calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social) possui densidade normativa suficiente, posto que fixados os standards, parâmetros e balizas de controle a ensejar a regulamentação da sua metodologia de cálculo de forma a cumprir o princípio da legalidade tributária (art. 150, I, CRFB/88).
		 10. A composição do índice composto do FAP foi implementada pelo Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS), à luz do art. 10 da Lei nº 10.666/2003, órgão do Ministério da Previdência e Assistência Social, que é instância quadripartite que conta com a representação de trabalhadores, empregadores, associações de aposentados e pensionistas e do Governo, através de diversas resoluções: Resolução MPS/CNPS nº 1.101/98, Resolução MPS/CNPS nº 1.269/06, Resolução MPS/CNPS nº 1.308/09, Resolução MPS/CNPS nº 1.309/09 e Resolução MPS/CNPS nº 1.316/2010. Estas resoluções do CNPS foram regulamentadas pelo art. 202-A, do Decreto nº 3.048/99, com a redação dada pelo Decreto nº 6.957/09, e, mais recentemente, pelo Decreto 14.410/10, cumprindo o disposto no art. 10 da Lei nº 10.666/2003.
		 11. As resoluções do CNPS foram regulamentadas pelo art. 202-A, do Decreto nº 3.048/99, cumprindo o disposto no art. 10, da Lei nº 10.666/2003, a qual autorizou a possibilidade de redução de até 50% ou majoração em até 100% das alíquotas 1%, 2% e 3%, previstas no art. 22, II, da Lei nº 8.212/91, conforme o desempenho da empresa em relação à respectiva atividade econômica.
		 12. O FAP destina-se a aferir o desempenho específico da empresa em relação aos acidentes de trabalho, tal como previsto no § 1º, do art. 202-A do Decreto nº 3.048/99. A variação do fator ocorre em função do desempenho da empresa frente às demais empresas que desenvolvem a mesma atividade econômica. Foi regulamentado como um índice composto, obtido pela conjugação de índices parciais e percentis de gravidade, frequência e custo, sendo integrado por três categorias de elementos: (i) os índices parciais (frequência, gravidade e custo); (ii) os percentis de cada índice parcial; (iii) os pesos de cada percentil (art. 202-A do Decreto nº 3.048/99).
		 13. Segundo essa metodologia de cálculo, as empresas são enquadradas em rankings relativos à gravidade, à frequência e ao custo dos acidentes de trabalho e na etapa seguinte, os percentis são multiplicados pelo peso que lhes é atribuído, sendo os produtos somados, chegando-se ao FAP.
		 14. A declaração de inconstitucionalidade do art. 10 da Lei nº 10.666/2003 e do artigo 202-A do Decreto nº 3.048/99, não se sustenta quando contrastada com o princípio de vedação do retrocesso.
		 15. Extrai-se deste princípio a invalidade da revogação de normas legais que concedam ou ampliem direitos fundamentais, sem que a revogação seja acompanhada de uma política substitutiva ou equivalente (art. 5º, § 1º, CRFB/88), posto que invalidar a norma atenta contra os artigos arts. 7º, 150, II, 194, parágrafo único e inc. V, e 195, § 9º, todos da CRFB/88.
		 16. A sindicabilidade das normas infralegais, artigo 202-A do Decreto nº 3.048/99, com a redação dada pelo Decreto nº 6.957/09, deve pautar-se no sentido de que não cabe ao Pretório Excelso discutir a implementação de políticas públicas, seja por não dispor do conhecimento necessário para especificar a engenharia administrativa necessária para o sucesso de um modelo de gestão das doenças ocupacionais e/ou do trabalho, seja por não ser este o espaço idealizado pela Constituição para o debate em torno desse tipo de assunto, a pretexto de atuar como legislador positivo.
		 17. A jurisdição constitucional não é atraída pela conformação das normas infralegais (Decreto nº 3.048/99, art. 202-A) com a lei (Lei nº 10.666/2003, art. 10), o que impede a análise das questões relacionadas à, verbi gratia, inclusão das comunicações de acidentes de trabalho (CAT) que não geraram qualquer incapacidade ou afastamento; das CATS decorrentes dos infortúnios (acidentes in itinere) ocorridos entre a residência e o local de trabalho do empregado e, também, daqueles ocorridos após o findar do contrato de trabalho, no denominado período de graça; da inclusão na base de cálculo do FAP de todos os benefícios acidentários, mormente aqueles pendentes de julgamento de recursos interpostos pela empresa na esfera administrativa.
		 18. O SAT, para a sua fixação, conjuga três critérios distintos de quantificação da obrigação tributária: (i) a base de cálculo (remuneração pagas pelas empresas aos segurados empregados e avulsos que lhes prestam serviços), que denota a capacidade contributiva do sujeito passivo; (ii) as alíquotas, que variam em função do grau de risco da atividade econômica da empresa, conferindo traços comutativos à contribuição; e (iii) o FAP, que objetiva individualizar a contribuição da empresa frente à sua categoria econômica, aliando uma finalidade extrafiscal ao ideal de justiça individual, o que atende aos standards, balizas e parâmetros que irão formatar a metodologia de cálculo deste fator, o que ocorreu quanto à regulamentação infralegal trazida pelo art. 202-A do Decreto nº 3.048/99, na redação dada pelo Decreto nº 6.957/09.
		 19. As empresas que investem na redução de acidentes de trabalho, reduzindo sua frequência, gravidade e custos, podem receber tratamento diferenciado mediante a redução do FAP, conforme o disposto nos artigos 10 da Lei nº 10.666/03 e 202-A do Decreto nº 3.048/99, com a redução decorrente do Decreto nº 6.042/07. Essa foi a metodologia usada pelo Poder Executivo para estimular os investimentos das empresas em prevenção de acidentes de trabalho.
		 20. O princípio da razoabilidade e o princípio da proporcionalidade encontram-se consagrados no caso sub judice, posto que o conjunto de normas protetivas do trabalhador aplicam-se de forma genérica (categoria econômica) num primeiro momento através do SAT e, num segundo momento, de forma individualizada através do FAP, ora objurgado, permitindo ajustes, observado o cumprimento de certos requisitos.
		 21. O Poder Judiciário, diante de razoável e proporcional agir administrativo, não pode substituir o enquadramento estipulado, sob pena de legislar, isso no sentido ilegítimo da expressão, por isso que não pode ser acolhida a pretensão a um regime próprio subjetivamente tido por mais adequado.
		 22. O princípio da irretroatividade tributária (Art. 150, III, “a”, CRFB/88) não restou violado, posto que o Decreto nº 3.048/99, na redação dada pelo Decreto nº 6.957/09, editado em setembro de 2009, somente fixou as balizas para o primeiro processamento do FAP, com vigência a partir de janeiro de 2010, ocorrência efetiva do fato gerador, utilizados os dados concernentes aos anos de 2007 e 2008, tão somente elementos identificadores dos parâmetros de controle das variáveis consideradas para a aplicação da fórmula matemática instituída pela nova sistemática.
		 23. Os princípios da transparência, da moralidade administrativa e da publicidade estão atendidos na medida em que o FAP utiliza índices que são de conhecimento de cada contribuinte, que estão à disposição junto à Previdência Social, sujeitos à impugnação administrativa com efeito suspensivo.
		 24. O Superior Tribunal de Justiça afastou a alegação de ofensa ao princípio da legalidade (REsp 392.355/RS) e a Suprema Corte reconheceu a constitucionalidade da Lei nº 8.212/91, que remeteu para o regulamento a complementação dos conceitos de atividade preponderante e de grau de risco leve, médio e grave (RE nº 343.446/SC). Restou assentado pelo Supremo que as Leis nº 7.787/89, art. 3º, II, e nº 8.212/91, art. 22, II, definiram, satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a obrigação tributária válida. O fato de a lei delegar ao regulamento a complementação dos conceitos de atividade preponderante e grau de risco leve, médio e grave, não implicou ofensa ao princípio da legalidade genérica, art. 5º, II, e da legalidade tributária, art. 150, I, ambos da CF/88, o que se aplica ao tema ora objurgado por possuir a mesma ratio: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. ART. 22, II, DA LEI N.º 8.212/91, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI N.º 9.528/97. ARTS. 97 E 99, DO CTN. ATIVIDADES ESCALONADAS EM GRAUS, PELOS DECRETOS REGULAMENTARES nºs 356/91, 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. SATISFEITO O PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL. - Matéria decidida em nível infraconstitucional, atinente ao art. 22, II, da Lei nº 8.212/91, na redação da Lei n.º 9.528/97 e aos arts. 97 e 99 do CTN. - Atividades perigosas desenvolvidas pelas empresas, escalonadas em graus leve, médio e grave, pelos Decretos nºs 356/91, 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. - Não afronta o princípio da legalidade, o estabelecimento, por decreto, dos mencionados graus de risco, partindo-se da atividade preponderante da empresa. (REsp 392355/RS, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/06/2002, DJ 12/08/2002). EMENTA: - CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO: SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. Lei 7.787/89, arts. 3º e 4º; Lei 8.212/91, art. 22, II, redação da Lei 9.732/98. Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F., artigo 195, § 4º; art. 154, II; art. 5º, II; art. 150, I. I. - Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT: Lei 7.787/89, art. 3º, II; Lei 8.212/91, art. 22, II: alegação no sentido de que são ofensivos ao art. 195, § 4º, c/c art. 154, I, da Constituição Federal: improcedência. Desnecessidade de observância da técnica da competência residual da União, C.F., art. 154, I. Desnecessidade de lei complementar para a instituição da contribuição para o SAT. II. - O art. 3º, II, da Lei 7.787/89, não é ofensivo ao princípio da igualdade, por isso que o art. 4º da mencionada Lei 7.787/89 cuidou de tratar desigualmente aos desiguais. III. - As Leis 7.787/89, art. 3º, II, e 8.212/91, art. 22, II, definem, satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a obrigação tributária válida. O fato de a lei deixar para o regulamento a complementação dos conceitos de atividade preponderante e grau de risco leve, médio e grave, não implica ofensa ao princípio da legalidade genérica, C.F., art. 5º, II, e da legalidade tributária, C.F., art. 150, I. IV. - Se o regulamento vai além do conteúdo da lei, a questão não é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que não integra o contencioso constitucional. V. - Recurso extraordinário não conhecido. (RE 343446, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 20/03/2003, DJ 04/04/2003).
		 25. Mais recentemente a Corte enfrentou matéria similar em outro caso. Pode-se mencionar a tese firmada no Tema 939 de Repercussão Geral: “É constitucional a flexibilização da legalidade tributária constante do § 2º do art. 27 da Lei nº 10.865/04, no que permitiu ao Poder Executivo, prevendo as condições e fixando os tetos, reduzir e restabelecer as alíquotas da contribuição ao PIS e da COFINS incidentes sobre as receitas financeiras auferidas por pessoas jurídicas sujeitas ao regime não cumulativo, estando presente o desenvolvimento de função extrafiscal.” (RE 1043313, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgado em 10/12/2020).
		 26. Na mesma linha dos precedentes já mencionados, há situações outras em que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal apresenta casos em que essa delegação foi reconhecida como legítima, na medida em que formalizada por meio de balizas rígidas e guarnecidas de razoabilidade e proporcionalidade. Nesse sentido: (i) a fixação das anuidades cobradas pelos Conselhos Profissionais, cujas balizas estão estabelecidas na Lei 12.514/11, mas a exigência se faz por ato das autarquias (ADIs 4697 e 4762 Rel. Min. Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe 30/03/2017); (ii) a exigência de taxa em razão do exercício do poder de polícia referente à Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) - RE 838284, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe 22/09/2017) e (iii) a possibilidade do estabelecimento de pautas fiscais para exigência do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI - RE 602917, Rel. Min. Rosa Weber, Redator p/ Acórdão Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, DJe 21/10/2020).
		 27. Recurso extraordinário a que se nega provimento.
		 28. Proposta de Tese de Repercussão Geral: O Fator Acidentário de Prevenção (FAP), previsto no art. 10 da Lei nº 10.666/2003, nos moldes do regulamento promovido pelo Decreto 3.048/99 (RPS) atende ao princípio da legalidade tributária (art. 150, I, CRFB/88).
		 (RE 677.725, Relator LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 11/11/2021, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-247, DIVULG 15/12/2021, PUBLIC 16-12-2021)
		 Portanto, pode a lei deixar para o regulamento a complementação dos conceitos de atividade preponderante e grau de risco leve, médio e grave, assim como, permitir mudanças entre graus de risco em determinada atividade, não implicando qualquer ilegalidade, sendo certo que as alíquotas, que variam em função do grau de risco da atividade econômica preponderante, conferem traços comutativos à contribuição e indicadores podem variar no tempo e ocorrer alterações.
		 O certo no caso dos autos é que o contribuinte, ele próprio, indicou o CNAE de atividade preponderante do labor da maior parte dos seus trabalhadores no estabelecimento; fez declaração em GFIP e a fiscalização exclusivamente correlacional a alíquota com o conteúdo declarado correspondente.
		 Interessante anotar, inclusive, que o STJ já se manifestou por diversas vezes no sentido de que: A discussão quanto à alteração de alíquotas da contribuição ao SAT/RAT pelo Decreto n. 6.957/2009 é de cunho constitucional, tendo sido inclusive analisado em Repercussão Geral pelo Pretório Excelso no julgamento do Tema n. 554/STF (RE 677.725/RS). Precedentes. (AgInt no REsp n. 2.100.506/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024). Daí a transcrição da ementa supra.
		 Dito isto, tem-se que a Lei nº 8.212, em seu inciso II, com redação conferida pela Lei nº 9.732, estabelece as alíquotas de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou 3% (três por cento) conforme o grau do risco da atividade preponderante seja considerado leve, médio ou grave. Neste diapasão, o que se tem, em verdade, é o apontamento de uma alíquota de acordo com a atividade econômica preponderante informada pelo próprio contribuinte.
		 Sendo assim, sem razão o recorrente neste capítulo.
		 Conclusão quanto ao Recurso Voluntário
		 Em apreciação racional com base na legislação tributária e processual, relatado, analisado e por mais o que dos autos constam, não há, portanto, motivos que justifiquem a reforma da decisão proferida pela primeira instância, dentro do controle de legalidade que foi efetivado conforme matéria devolvida para apreciação, deste modo, considerando o até aqui esposado e não observando desconformidade com a lei, nada há que se reparar no julgamento efetivado pelo juízo de piso. Neste sentido, em resumo, conheço do recurso e, no mérito, nego-lhe provimento, mantendo íntegra a decisão recorrida. Alfim, finalizo em sintético dispositivo.
		 Dispositivo
		 Ante o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 É como Voto.
		 Assinado Digitalmente
		 Leonam Rocha de Medeiros
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Leonam Rocha de Medeiros — Relator

Assinado Digitalmente

Liziane Angelotti Meira — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Cleberson Alex Friess
(substituto integral), Leonam Rocha de Medeiros, Ludmila Mara Monteiro de Oliveira, Liziane
Angelotti Meira (Presidente).

RELATORIO

Cuida-se, o caso versando, de Recurso Voluntario (e-fls. 169/180), com efeito
suspensivo e devolutivo — autorizado nos termos do art. 33 do Decreto n? 70.235, de 6 de mar¢o
de 1972, que dispbe sobre o processo administrativo fiscal —, interposto pelo recorrente,
devidamente qualificado nos félios processuais, relativo ao seu inconformismo com a decisdo da
Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) de primeira instancia (e-fls. 148/152),
consubstanciada no Acérddo n? 09-71.396 - 52 Turma da DRIJ/JFA, de 04/07/2019, que, por
unanimidade de votos, julgou improcedente o pedido deduzido na impugnacdo, cujo acérdao
restou assim ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuragdo: 01/01/2010 a 30/12/2012

ATIVIDADE FISCAL VINCULADA. OBSERVANCIA DA LEGISLACZ\O E DO
ENTENDIMENTO DA ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EXPRESSO EM ATOS
NORMATIVOS.

Por exercer atividade vinculada, deve a autoridade fiscal observar as normas
legais e regulamentares previstas na legislacdo de regéncia, bem assim o
entendimento da Receita Federal expresso em atos normativos.

GUIA DE RECOLHIMENTO DO FGTS E INFORMACOES A PREVIDENCIA SOCIAL —
GFIP. CONFISSAO DE DIVIDA.

A GFIP é instrumento habil e suficiente para a exigéncia do crédito tributario,
constituindo-se em termo de confissdo de divida, na hipotese de ndo
recolhimento.

GRAU DE INCIDENCIA DE INCAPACIDADE LABORATIVA DECORRENTE DOS RISCOS
AMBIENTAIS DO TRABALHO. ATIVIDADE PREPONDERANTE.

A atividade econOGmica preponderante a ser declarada em GFIP é aquela que
ocupa o maior numero de empregados e trabalhadores avulsos, que corresponde
ao grau de risco da empresa ou do estabelecimento, de acordo com a previsao
normativa.
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MULTA  CONFISCATORIA.  ILEGALIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE. NAO
APRECIACAO.

N3ao cabe apreciacdo, pela instancia administrativa, de alegacdes de ilegalidade e
ou inconstitucionalidade de leis e atos normativos em vigor, a qual incumbe ao
Poder Judiciario.

APRESENTACAO DE PROVAS E JUNTADA DE DOCUMENTOS EM MOMENTO
POSTERIOR A IMPUGNAGCAO. PRECLUSAO.

A prova documental sera apresentada na impugnacao, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual.

Impugnacgao Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Do langamento fiscal

O lancamento, em sua esséncia e circunstancia, para fatos geradores ocorridos nas
competéncias destacadas na ementa do acdrdao recorrido, com auto de infracdo juntamente com
as pecas integrativas e Relatério Fiscal (e-fls. 84/86) devidamente colacionados, tendo o
contribuinte sido notificado em 10/09/2013 (e-fl. 88), foi bem sumariado no relatério do acérdao
objeto da irresignacdo, pelo que passo a adota-lo com breves adaptacdes quando necessarias:

Trata-se de Auto de Infracdo DEBCAD 51.024.201-4 relativo a diferencas
apuradas de contribuicdes destinadas ao financiamento dos beneficios
concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente
dos riscos ambientais do trabalho (RAT), do periodo de 01/2010 a 12/2012, no
valor total de R$191.743,28.

A ciéncia pessoal do sujeito passivo ocorreu em 10/09/2013 (fls. 88).

De acordo com o Relatdrio Fiscal, fls. 84/86, “constituem fatos geradores
das contribuicdes lancadas as remuneragées pagas e/ou creditadas aos sequrados
empregados, periodo 01/2010 a 12/2012, discriminadas em folhas de pagamentos
(DOC.21) e declaradas na Guia de Recolhimento do FGTS e Informagbes a
Previdéncia Social — GFIP.”

A Auditoria constatou que, a partir de 01/2010, a empresa informou em
GFIP a Aliquota RAT 2% (grau de risco 2 para o CNAE 78.20-5-00 — Locagdio de
Mdo de Obra Tempordria) quando o correto é o grau de risco 3, em virtude da
alteracdo do Anexo V do RPS (Regulamento da Previdéncia Social), promovida
pelo Decreto n2 6.957, de 2009.

Nesta autuacdo foram langadas apenas as diferencas de RAT apuradas, sem
o indice FAP, o qual foi objeto de acdo judicial interposta pela empresa.

Da Impugnagao ao langamento
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A impugnacdo (e-fls. 104/117), que instaurou o contencioso administrativo fiscal,
dando inicio e delimitando os contornos da lide, foi apresentada pelo recorrente. Em suma,
controverteu-se na forma apresentada nas razdes de inconformismo, conforme consta sumariado
no relatdrio da decisao vergastada, pelo que peco vénia para, igualmente, reproduzir com breves
adaptagles quando necessarias:

O contribuinte apresentou a impugnacdo de fls. 104/142 em 08/10/2013,
com os argumentos abaixo relatados, em sintese.

Apds apresentar um resumo da autuacado, alega a nulidade do lancamento
fiscal. Considerado que a atividade principal da empresa, para fins de RAT, é no
CNAE 70.20-4-00, que corresponde a “atividade de consultoria em gestdo
empresarial, exceto consultoria técnica especifica”, cuja aliquota RAT é de 2%.

Diz que o auditor fiscal se limitou a apurar a diferenca do RAT a partir do
enquadramento no CNAE principal da empresa (78.20-5-00), para o qual a
aliguota é de 3%, sem realizar diligéncias a fim de apurar qual a atividade
preponderante da empresa, com maior numero de empregados, tendo
considerado apenas as informacgGes prestadas equivocadamente, ainda que pelo
préprio contribuinte. Entende ter havido ofensa, por conseguinte, ao art. 142 do
Cédigo Tributario Nacional (CTN).

Reitera que a Auditoria, submetida ao principio da verdade material, ndo
poderia lavrar a autuacdo sem a obtencado de elementos factiveis e reais, a fim de
fundamentar sua conclusao. Cita doutrina.

Argui, em seguida, o carater confiscatério da multa aplicada, que, a seu ver,
se reveste de inconstitucionalidade e ilegalidade. Pede que o percentual de 75%
seja revisto pela autoridade julgadora, caso mantida a autuacao.

Junta documentos para que seja verificado o correto enquadramento das
atividades da empresa.

Requer a produc¢ao de todos os meios de prova em direito admitidos e o
julgamento de improcedéncia do langamento.

Do Acérdao de Impugnacgdo

Na DRJ, primeira instancia do contencioso tributario, lavrou-se a decisdo a quo cujos
fundamentos sdao pela improcedéncia dos pedidos deduzidos na impugnacdo, conforme teses
sintetizadas na ementa alhures transcrita.

Do Recurso Voluntario e encaminhamento ao CARF

No recurso voluntario o sujeito passivo, reiterando em parte termos da
impugnacao, postula a reforma da decisdo de primeira instancia, a fim de cancelar o lancamento
de oficio lavrado pela autoridade fiscal.
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Sustenta que a maior parcela de seus colabores dedicam-se a atividade de
assessoria administrativa (CNAE 70.20-4-00 — “atividade de consultoria em gestéo empresarial,
exceto consultoria técnica especifica”), entdo no langcamento de oficio ha erro de enquadramento
(CNAE considerado de n? 78.20-5-00 — Loca¢dao de Mao-de-Obra Tempordria). Argumenta que a
atividade preponderante ndo pode ser aferida Unica e exclusivamente por seu enquadramento
principal no CNAE, mas pela maior representatividade de empregados em dado atividade que
seria no CNAE 70.20-4-00 que se refere a assessoria administrativa. Alega que cabia a fiscalizacdo
realizar investigacdo e diligéncias a fim de determinar, ou apurar, qual a efetiva e verdadeira
atividade preponderante realizada pelos empregados em sua maioria.

Argumenta que por se tratar de acessérios, entdao, uma vez cancelado o langamento
do principal, sejam afastados a multa e os juros. Ndo aborda tese de confisco como o fez em
impugnagao.

Nesse contexto, os autos foram encaminhados para este Egrégio Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), sendo, posteriormente, distribuido por sorteio para
este relator.

z

E o que importa relatar. Passo para a fundamentacdo do voto analisando,
primeiramente, o juizo de admissibilidade e, se superado este, o juizo de mérito para, ao final,
consignar o encaminhamento com o registro do dispositivo.

VOTO

Conselheiro Leonam Rocha de Medeiros, Relator.
Admissibilidade

O Recurso Voluntario atende a todos os pressupostos de admissibilidade
intrinsecos, relativos ao direito de recorrer, e extrinsecos, relativos ao exercicio deste direito,
sendo caso de conhecé-lo.

Quanto aos pressupostos extrinsecos, observo que o recurso se apresenta
tempestivo (notificagdo em 31/07/2019, e-fl. 158, protocolo recursal em 21/08/2019, e-fl. 167, e
despacho de encaminhamento, e-fl. 188), tendo respeitado o trintidio legal, na forma exigida no
art. 33 do Decreto n2 70.235, de 1972, que dispGe sobre o Processo Administrativo Fiscal, bem
como resta adequada a representacdo processual.

Sendo assim, conheco do recurso voluntdrio.

Mérito

Quanto ao juizo de mérito, passo a aprecia-lo.
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Como informado em linhas pretéritas, a controvérsia é relativa ao lancamento de
oficio e se refere a exigéncia de diferencas apuradas de contribuicdes destinadas ao financiamento
dos beneficios concedidos em razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente
dos riscos ambientais do trabalho (RAT), do periodo de 01/2010 a 12/2012.

A Auditoria aduz que, a partir de 01/2010, a empresa informou em GFIP a aliquota
RAT 2% (grau de risco 2 para o indicado CNAE 78.20-5-00 — Locagdo de Mdo de Obra Tempordria)
guando o correto é o grau de risco 3, em virtude da alteracdo do Anexo V do RPS, promovida pelo
Decreto n? 6.957, de 2009.

O recorrente assevera que a maior parcela de seus colabores dedicam-se a
atividade de assessoria administrativa em CNAE diverso do indicado e autodeclarado por
equivoco, isto é, o correto seria o CNAE 70.20-4-00 — “atividade de consultoria em gest@o
empresarial, exceto consultoria técnica especifica”. Sustenta que caberia a fiscalizacdo no
lancamento fazer a correta afericdo do CNAE da maior parcela dos colaboradores contratados, a
fim de poder se manter o lancamento de oficio.

Argumenta que a atividade preponderante ndo pode ser aferida unica e
exclusivamente por seu enquadramento principal no CNAE, conforme informado por equivoco,
haja vista ndao representar efetivamente a atividade exercida pela maior parte de seus
empregados. Reitera que cabia a fiscalizacdo realizar investigacdo e diligéncias a fim de
determinar, ou apurar, qual a atividade preponderante dos colaboradores em sua maior parcela
alocada.

Muito bem. N3o assiste razao ao recorrente em relacdo a diferenca de aliquota RAT
gue enseja o lancamento de oficio.

No caso concreto o proprio contribuinte indicou e informou a sua atividade
preponderante por CNAE em GFIP e a autoridade fiscal apenas indicou a aliquota correta para o
que foi autodeclarado.

Se o contribuinte declara um CNAE como atividade preponderante para seus
empregados e pretende, posteriormente, modificar ou justificar um erro de fato, para altera-lo,
entdo o 6nus da prova lhe compete. A fiscalizacdo, no caso concreto, apenas observou a indicacdo
em GFIP e apontou a aliquota certa para o CNAE da atividade preponderante autodeclarada. Alias,
o contribuinte na GFIP n3o precisava indicar o CNAE principal de seu CNPJ para indicar a atividade
preponderante dos trabalhadores no estabelecimento, que vai gerar o RAT consequencial. Fato é
gue a fiscalizacdo, no caso concreto, observou o CNAE que foi indicado como CNAE da atividade
preponderante dos trabalhadores pelo proprio contribuinte.

De mais a mais, por ocasidao da impugnacdo, nada se apresentou que pudesse
modificar o contexto autodeclarado. Se imputa um 6nus da prova para a fiscalizacdo, quando o
onus da prova do eventual equivoco — se houve —, cabe ao recorrente.
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Sobremais, compete ao contribuinte prestar as informac¢des para a Administracdo
Tributdria e realizar o seu autoenquadramento, sendo realizado e declarado o préprio
enguadramento, entdo a aliquota a ser aplicada observa o disposto na legislacdo em vigor na
ocorréncia do fato gerador, ndo havendo irregularidades na fixagdo ou reenquadramento de
aliquotas do RAT/SAT por decreto.

A natureza confessional da GFIP ndo impde a necessidade de diligéncia probatéria,
ndo sendo necessario que a autoridade fiscal confirme o que é declarado ou informado pelo
préprio contribuinte. Presume-se verdadeiro o declarado pelo préprio administrado, inexistindo
necessidade de inspecao fisica, presencial, andlise ou verificagao presencial ou in loco de atividade
preponderante autodeclarada pelo sujeito passivo para fins de enquadramento na contribuigdo
destinada ao financiamento do SAT/RAT/GILRAT. Fica ressalvada, todavia, a possibilidade de
contraprova pelo autuado, conquanto desde que lastrado por prova suficiente, que, quando nao
apresentada, mantém o langamento de oficio como higido e regular.

No caso concreto, conforme consta do Relatério Fiscal e se pode verificar dos
documentos dos autos (especialmente e-fls. 67/69), o contribuinte declarou em GFIP, nos campos
CNAE e CNAE preponderante, o cddigo 7820500, o qual foi considerado pela auditoria, e, no
campo aliguota RAT, o contribuinte preencheu o percentual de 2%, quando o correto era de 3%,
este previsto no Anexo V do RPS. Caso tivesse sido informado o cddigo CNAE equivocado, como
sugerido pelo recorrente, a ele caberia retificar as declaragcdes enviadas e provar a incorregao
alegada, o que ndo fez. Isso porque juntou aos autos apenas uma relagdo de trabalhadores
admitidos (e-fls. 141/142), que ndo se presta a comprovar a atividade preponderante da empresa
em cada competéncia. Alids, com o recurso voluntdrio ndo ha a juntada de provas que se
dialogassem para buscar infirmar a conclusdo e constatacdo probatéria ponderada pela primeira
instancia.

E de todos conhecido no direito tributério que a aliquota da contribui¢do destinada
ao financiamento para o SAT/RAT/GILRAT é aferida pelo grau de risco desenvolvido em cada
estabelecimento, individualizado pelo seu CNPJ, ou pelo grau de risco da atividade econOGmica
preponderante quando houver apenas um registro’. A matéria é assentada na jurisprudéncia
(Simula STJ n2 351) e em ato declaratério aprovado pelo Ministro (Ato Declaratério n® 11/2011)
ao aprovar o Parecer PGFN/CRJ/N2 2.120, de 2011.

A aliquota SAT/RAT/GILRAT decorre do correspondente CNAE, para fins de
atividade preponderante, informado pelo contribuinte em declaracdo GFIP e se este ndo
comprova que o autodeclarado cédigo de atividade estd incorreto para determinado
estabelecimento por CNPJ, o lancamento de oficio deve ser mantido higido, inclusive porque as
aliqguotas decorrem da legislacdo tributdria guardando correlacdo com a atividade econdmica
preponderante informada.

! Nao prevalece a tese Fazendaria no sentido de que o critério para identificacdo da atividade

preponderante seria 0 maior nUmero de segurados da empresa como um todo (grau de risco da empresa e
ndo de cada estabelecimento).
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Importante pontuar, pela ocasido, ser forte a jurisprudéncia no sentido de ndo
haver ilegalidade no Decreto n? 6.957, de 2009, que alterou o Decreto n2 3.048, promovendo o
reenquadramento de atividades econdmicas quanto ao grau de risco, para os fins do art. 22, inciso
I, da Lei n2 8.212, observadas as alineas “a”, “b” e “c”. Alias, o Supremo Tribunal Federal (STF) no
leading case RE 677.725 (Tema 554) firmou ementa assentando:

CONTRIBUIGAO PREVIDENCIARIA. SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. ALIQUOTA
DEFINIDA PELO FATOR ACIDENTARIO DE PREVENGAO - FAT E PELO GRAU DE RISCOS
AMBIENTAIS DO TRABALHO - RAT. DELEGAGAO AO CONSELHO NACIONAL DA
PREVIDENCIA PARA REGULAMENTAGAO. ALEGAGAO DE OFENSA AOS PRINCIPIOS DA
LEGALIDADE, DA ANTERIORIDADE, DA RESERVA DE LEI COMPLEMENTAR E DA
MORALIDADE ADMINISTRATIVA. LEI 10.666/03, ARTIGO 10. DECRETO 3.048/89, ART. 202-
A, NA REDAGCAO DO DECRETO 6.957/09. RESOLUGOES 1.308/2009 E 1.309/2009, DO
CONSELHO NACIONAL DA PREVIDENCIA SOCIAL. CF, ARTIGOS 52, INCISO II; 37; 146, INCISO
II; 150, INCISOS | E Ill, ALINEA 'A’; 154, INCISO |, E 195, § 42.

1. O sistema de financiamento do Seguro de Acidente de Trabalho (SAT) e da
Aposentadoria Especial visa suportar os beneficios previdencidrios acidentarios
decorrentes das doencas ocupacionais.

2. A Contribuicdo Social para o Seguro de Acidente de Trabalho (SAT) tem fundamentado
nos artigos 72, XXVIII, 194, paragrafo unico, V, e 195, |, todos da CRFB/88.

3. O sistema impregnado, principalmente, pelos Principios da Solidariedade Social e da
Equivaléncia (custo-beneficio ou prémio versus sinistro), impde maior 6nus as empresas
com maior sinistralidade por atividade econémica.

4. O enquadramento genérico das empresas neste sistema de financiamento se da por
atividade econdémica, na forma do art. 22, inciso |l, alineas a, b e ¢, da Lei n? 8.212/91,
enquanto o enquadramento individual das empresas se dd por meio do Fator Acidentdrio
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de Prevencdo (FAP), ao qual compete o dimensionamento da sinistralidade por empresa,
na forma do art. 10 da Lei n® 10.666/2003.

5. A Suprema Corte ja assentou a constitucionalidade do art. 22, Il, da Lei n? 8.212/91,
verbis: EMENTA: - CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. CONTRIBUICAO: SEGURO DE ACIDENTE
DO TRABALHO - SAT. Lei 7.787/89, arts. 32 e 49; Lei 8.212/91, art. 22, ll, reda¢éo da Lei
9.732/98. Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F., artigo 195, § 49; art. 154, Il; art. 59,
Il; art. 150, I. I. - Contribuigdo para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho - SAT: Lei
7.787/89, art. 39, II; Lei 8.212/91, art. 22, Il: alegacdo no sentido de que sdo ofensivos ao
art. 195, § 49, ¢/c art. 154, I, da Constituicdo Federal: improcedéncia. Desnecessidade de
observédncia da técnica da competéncia residual da Unido, C.F., art. 154, |. Desnecessidade
de lei complementar para a instituigdo da contribuigdo para o SAT. Il. - O art. 32, Il, da Lei
7.787/89, ndo é ofensivo ao principio da igualdade, por isso que o art. 42 da mencionada
Lei 7.787/89 cuidou de tratar desigualmente aos desiguais. Ill. - As Leis 7.787/89, art. 39, Il,
e 8.212/91, art. 22, I, definem, satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer
nascer a obrigacdo tributdria vdlida. O fato de a lei deixar para o regulamento a
complementagdo dos conceitos de "atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio
e grave", ndo implica ofensa ao principio da legalidade genérica, C.F., art. 52, II, e da
legalidade tributdria, C.F., art. 150, I. IV. - Se o regulamento vai além do conteudo da lei, a
questdo ndo é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria que ndo integra o
contencioso constitucional. V. - Recurso extraordindrio ndo conhecido. (RE 343446, Relator
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Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 20/03/2003, DJ 04-04-2003), o que se
aplica as normas ora objurgadas por possuir a mesma ratio.

6. A lei que institui tributo deve guardar maior densidade normativa, posto que deve
conter os seus elementos essenciais previstos em lei formal (art. 97, CTN), a saber os
aspectos material (fatos sobre os quais a norma incide), temporal (momento em que a
norma incide) e espacial (espago territorial em que a norma incide), assim como a
consequéncia juridica, de onde se extraem os aspectos quantitativo (sobre o que a norma
incide - base de calculo e aliquota) e pessoal (sobre quem a norma incide - sujeitos ativo e
passivo), elementos do fato gerador que estdo sob a reserva do principio da legalidade
tributdria (art. 150, |, CRFB/88) (FALCAO, Amilcar de Araujo. Fato Gerador da Obrigagdo
Tributdria. Rio de Janeiro: Forense, 1994, p. 8), premissas atendidas no caso sub examine.

7. O Fator Acidentédrio de Prevencdo (FAP), previsto no art. 10 da Lei n? 10.666/2003,
guarda similaridade com a situa¢do do leading case no RE 343446, Relator Min. CARLOS
VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 20/03/2003, DJ 04/04/2003, posto norma a ser
colmatada pela via regulamentar, segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional
da Previdéncia Social, verbis: Art. 10. A aliquota de contribuicdo de um, dois ou trés por
cento, destinada ao financiamento do beneficio de aposentadoria especial ou daqueles
concedidos em razdo do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos
riscos ambientais do trabalho, poderd ser reduzida, em até cinquenta por cento, ou
aumentada, em até cem por cento, conforme dispuser o regulamento, em razéo do
desempenho da empresa em relago a respectiva atividade econémica, apurado em
conformidade com os resultados obtidos a partir dos indices de frequéncia, gravidade e
custo, calculados sequndo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdéncia
Social.

8. As aliquotas basicas do SAT s3o fixadas expressamente no art. 22, Il, da Lei n2 8.212/91,
restando ao Fator Acidentario de Prevengdo (FAP), a luz do art. 10 da Lei n? 10.666/2003,
a delimitacdo da progressividade na forma de coeficiente a ser multiplicado por estas
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aliquotas basicas, para somente entdo ter-se aplicada sobre a base de cdlculo do tributo.

9. O FAP, na forma como prescrito no art. 10 da Lei n? 10.666/2003 (“...conforme dispuser
o regulamento, em razéo do desempenho da empresa em relagdo a respectiva atividade
econdémica, apurado em conformidade com os resultados obtidos a partir dos indices de
frequéncia, gravidade e custo, calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho
Nacional de Previdéncia Social) possui densidade normativa suficiente, posto que fixados
os standards, parametros e balizas de controle a ensejar a regulamentagdo da sua
metodologia de célculo de forma a cumprir o principio da legalidade tributaria (art. 150, I,
CRFB/88).

10. A composicdo do indice composto do FAP foi implementada pelo Conselho Nacional
de Previdéncia Social (CNPS), a luz do art. 10 da Lei n? 10.666/2003, 6rgdo do Ministério
da Previdéncia e Assisténcia Social, que é instancia quadripartite que conta com a
representacdo de trabalhadores, empregadores, associagdes de aposentados e
pensionistas e do Governo, através de diversas resolucdes: Resolucdo MPS/CNPS n@
1.101/98, Resolugdo MPS/CNPS n?2 1.269/06, Resolugdio MPS/CNPS n2 1.308/09,
Resolu¢do MPS/CNPS n2 1.309/09 e Resolugdo MPS/CNPS n? 1.316/2010. Estas resoluc¢des
do CNPS foram regulamentadas pelo art. 202-A, do Decreto n? 3.048/99, com a redagdo
dada pelo Decreto n? 6.957/09, e, mais recentemente, pelo Decreto 14.410/10,
cumprindo o disposto no art. 10 da Lei n2 10.666,/2003.
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11. As resolugdes do CNPS foram regulamentadas pelo art. 202-A, do Decreto n2 3.048/99,
cumprindo o disposto no art. 10, da Lei n? 10.666/2003, a qual autorizou a possibilidade
de reducgdo de até 50% ou majoracdao em até 100% das aliquotas 1%, 2% e 3%, previstas
no art. 22, ll, da Lei n? 8.212/91, conforme o desempenho da empresa em relagdo a
respectiva atividade econémica.

12. O FAP destina-se a aferir o desempenho especifico da empresa em relagdo aos
acidentes de trabalho, tal como previsto no § 12, do art. 202-A do Decreto n? 3.048/99. A
variagdo do fator ocorre em fungdo do desempenho da empresa frente as demais
empresas que desenvolvem a mesma atividade econdmica. Foi regulamentado como um
indice composto, obtido pela conjugacdo de indices parciais e percentis de gravidade,
frequéncia e custo, sendo integrado por trés categorias de elementos: (i) os indices
parciais (frequéncia, gravidade e custo); (ii) os percentis de cada indice parcial; (iii) os
pesos de cada percentil (art. 202-A do Decreto n? 3.048/99).

13. Segundo essa metodologia de calculo, as empresas sdo enquadradas em rankings
relativos a gravidade, a frequéncia e ao custo dos acidentes de trabalho e na etapa
seguinte, os percentis sdo multiplicados pelo peso que Ihes é atribuido, sendo os produtos
somados, chegando-se ao FAP.

14. A declaragdo de inconstitucionalidade do art. 10 da Lei n? 10.666/2003 e do artigo
202-A do Decreto n2 3.048/99, ndo se sustenta quando contrastada com o principio de
vedacgdo do retrocesso.

15. Extrai-se deste principio a invalidade da revogac¢do de normas legais que concedam ou
ampliem direitos fundamentais, sem que a revogacao seja acompanhada de uma politica
substitutiva ou equivalente (art. 52, § 12, CRFB/88), posto que invalidar a norma atenta
contra os artigos arts. 72, 150, I, 194, paragrafo unico e inc. V, e 195, § 99, todos da
CRFB/88.

16. A sindicabilidade das normas infralegais, artigo 202-A do Decreto n? 3.048/99, com a
redacdo dada pelo Decreto n? 6.957/09, deve pautar-se no sentido de que nio cabe ao
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Pretdrio Excelso discutir a implementacdo de politicas publicas, seja por ndo dispor do
conhecimento necessario para especificar a engenharia administrativa necessaria para o
sucesso de um modelo de gestdo das doengas ocupacionais e/ou do trabalho, seja por ndo
ser este o espaco idealizado pela Constituicdo para o debate em torno desse tipo de
assunto, a pretexto de atuar como legislador positivo.

17. A jurisdicdo constitucional ndo é atraida pela conformacdo das normas infralegais
(Decreto n? 3.048/99, art. 202-A) com a lei (Lei n® 10.666/2003, art. 10), o que impede a
analise das questdes relacionadas a, verbi gratia, inclusdo das comunicagGes de acidentes
de trabalho (CAT) que ndo geraram qualquer incapacidade ou afastamento; das CATS
decorrentes dos infortinios (acidentes in itinere) ocorridos entre a residéncia e o local de
trabalho do empregado e, também, daqueles ocorridos apds o findar do contrato de
trabalho, no denominado periodo de graca; da inclusdo na base de célculo do FAP de
todos os beneficios acidentarios, mormente aqueles pendentes de julgamento de recursos
interpostos pela empresa na esfera administrativa.

18. O SAT, para a sua fixagdo, conjuga trés critérios distintos de quantificagcdo da obrigacdo
tributaria: (i) a base de cdlculo (remuneracdo pagas pelas empresas aos segurados
empregados e avulsos que lhes prestam servigos), que denota a capacidade contributiva
do sujeito passivo; (ii) as aliquotas, que variam em funcdo do grau de risco da atividade
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econOémica da empresa, conferindo tragos comutativos a contribuigdo; e (iii) o FAP, que
objetiva individualizar a contribuicdo da empresa frente a sua categoria econdémica,
aliando uma finalidade extrafiscal ao ideal de justica individual, o que atende aos
standards, balizas e parametros que irdo formatar a metodologia de calculo deste fator, o
gue ocorreu quanto a regulamentacdo infralegal trazida pelo art. 202-A do Decreto n?
3.048/99, na redacdo dada pelo Decreto n? 6.957/09.

19. As empresas que investem na redugdo de acidentes de trabalho, reduzindo sua
frequéncia, gravidade e custos, podem receber tratamento diferenciado mediante a
reducdo do FAP, conforme o disposto nos artigos 10 da Lei n2 10.666/03 e 202-A do
Decreto n? 3.048/99, com a redugdo decorrente do Decreto n? 6.042/07. Essa foi a
metodologia usada pelo Poder Executivo para estimular os investimentos das empresas
em prevencgado de acidentes de trabalho.

20. O principio da razoabilidade e o principio da proporcionalidade encontram-se
consagrados no caso sub judice, posto que o conjunto de normas protetivas do
trabalhador aplicam-se de forma genérica (categoria econémica) num primeiro momento
através do SAT e, num segundo momento, de forma individualizada através do FAP, ora
objurgado, permitindo ajustes, observado o cumprimento de certos requisitos.

21. O Poder Judicidrio, diante de razoavel e proporcional agir administrativo, ndo pode
substituir o enquadramento estipulado, sob pena de legislar, isso no sentido ilegitimo da
expressdo, por isso que ndo pode ser acolhida a pretensdo a um regime préprio
subjetivamente tido por mais adequado.

22. O principio da irretroatividade tributaria (Art. 150, lll, “a”, CRFB/88) ndo restou
violado, posto que o Decreto n? 3.048/99, na redacdo dada pelo Decreto n2 6.957/09,
editado em setembro de 2009, somente fixou as balizas para o primeiro processamento
do FAP, com vigéncia a partir de janeiro de 2010, ocorréncia efetiva do fato gerador,
utilizados os dados concernentes aos anos de 2007 e 2008, tdo somente elementos
identificadores dos pardmetros de controle das varidveis consideradas para a aplicacdo da
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formula matematica instituida pela nova sistematica.

23. Os principios da transparéncia, da moralidade administrativa e da publicidade estdo
atendidos na medida em que o FAP utiliza indices que sdo de conhecimento de cada
contribuinte, que estdo a disposicdo junto a Previdéncia Social, sujeitos a impugnacdo
administrativa com efeito suspensivo.

24. O Superior Tribunal de Justica afastou a alegacdo de ofensa ao principio da legalidade
(REsp 392.355/RS) e a Suprema Corte reconheceu a constitucionalidade da Lei n®
8.212/91, que remeteu para o regulamento a complementacdo dos conceitos de
"atividade preponderante" e de "grau de risco leve, médio e grave" (RE n2 343.446/SC).
Restou assentado pelo Supremo que as Leis n? 7.787/89, art. 32, ll, e n2 8.212/91, art. 22,
I, definiram, satisfatoriamente, todos os elementos capazes de fazer nascer a obrigacdo
tributaria valida. O fato de a lei delegar ao regulamento a complementacdo dos conceitos
de "atividade preponderante" e "grau de risco leve, médio e grave", ndo implicou ofensa
ao principio da legalidade genérica, art. 59, Il, e da legalidade tributaria, art. 150, |, ambos
da CF/88, o que se aplica ao tema ora objurgado por possuir a mesma ratio: TRIBUTARIO.
CONTRIBUICAO PARA O SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. ART. 22, II, DA LEI N.2
8.212/91, NA REDACAO DADA PELA LEI N.2 9.528/97. ARTS. 97 E 99, DO CTN. ATIVIDADES
ESCALONADAS EM GRAUS, PELOS DECRETOS REGULAMENTARES n2s 356/91, 612/92,
2.173/97 e 3.048/99. SATISFEITO O PRINCIPIO DA RESERVA LEGAL. - Matéria decidida em
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nivel infraconstitucional, atinente ao art. 22, Il, da Lei n2 8.212/91, na redagdo da Lei n.2
9.528/97 e aos arts. 97 e 99 do CTN. - Atividades perigosas desenvolvidas pelas empresas,
escalonadas em graus leve, médio e grave, pelos Decretos n%s 356/91, 612/92, 2.173/97 e
3.048/99. - Nao afronta o principio da legalidade, o estabelecimento, por decreto, dos
mencionados graus de risco, partindo-se da atividade preponderante da empresa. (REsp
392355/RS, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, PRIMEIRA TURMA, julgado em
04/06/2002, DJ 12/08/2002). EMENTA: - CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. CONTRIBUI(;AO:
SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. Lei 7.787/89, arts. 32 e 49; Lei 8.212/91, art.
22, I, redacdo da Lei 9.732/98. Decretos 612/92, 2.173/97 e 3.048/99. C.F., artigo 195, §
49; art. 154, II; art. 59, Il; art. 150, 1. I. - Contribui¢do para o custeio do Seguro de Acidente
do Trabalho - SAT: Lei 7.787/89, art. 39, Il; Lei 8.212/91, art. 22, Il alegac¢do no sentido de
que sdo ofensivos ao art. 195, § 42, c/c art. 154, |, da Constituicdo Federal: improcedéncia.
Desnecessidade de observancia da técnica da competéncia residual da Unido, C.F., art.
154, |. Desnecessidade de lei complementar para a instituicdo da contribui¢do para o SAT.
IIl. - O art. 39, I, da Lei 7.787/89, n3o é ofensivo ao principio da igualdade, por isso que o
art. 42 da mencionada Lei 7.787/89 cuidou de tratar desigualmente aos desiguais. lll. - As
Leis 7.787/89, art. 39, I, e 8.212/91, art. 22, Il, definem, satisfatoriamente, todos os
elementos capazes de fazer nascer a obrigagao tributaria vdlida. O fato de a lei deixar para
o regulamento a complementacgdo dos conceitos de "atividade preponderante" e "grau de
risco leve, médio e grave", ndo implica ofensa ao principio da legalidade genérica, C.F., art.
59, |l, e da legalidade tributaria, C.F., art. 150, I. IV. - Se o regulamento vai além do
conteudo da lei, a questdao ndo é de inconstitucionalidade, mas de ilegalidade, matéria
gue ndo integra o contencioso constitucional. V. - Recurso extraordinario ndo conhecido.
(RE 343446, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Tribunal Pleno, julgado em 20/03/2003, DJ
04/04/2003).

25. Mais recentemente a Corte enfrentou matéria similar em outro caso. Pode-se
mencionar a tese firmada no Tema 939 de Repercussdo Geral: “E constitucional a
flexibilizagdo da legalidade tributdria constante do § 22 do art. 27 da Lei n® 10.865/04, no
que permitiu ao Poder Executivo, prevendo as condicbes e fixando os tetos, reduzir e
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restabelecer as aliquotas da contribuicdo ao PIS e da COFINS incidentes sobre as receitas
financeiras auferidas por pessoas juridicas sujeitas ao regime ndo cumulativo, estando
presente o desenvolvimento de fungdo extrafiscal.” (RE 1043313, Rel. Min. Dias Toffoli,
Tribunal Pleno, julgado em 10/12/2020).

26. Na mesma linha dos precedentes ja mencionados, had situagdes outras em que a
jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal apresenta casos em que essa delegacdo foi
reconhecida como legitima, na medida em que formalizada por meio de balizas rigidas e
guarnecidas de razoabilidade e proporcionalidade. Nesse sentido: (i) a fixacdo das
anuidades cobradas pelos Conselhos Profissionais, cujas balizas estdo estabelecidas na Lei
12.514/11, mas a exigéncia se faz por ato das autarquias (ADIs 4697 e 4762 Rel. Min.
Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe 30/03/2017); (ii) a exigéncia de taxa em razdo do
exercicio do poder de policia referente a Anota¢do de Responsabilidade Técnica (ART) - RE
838284, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe 22/09/2017) e (iii) a possibilidade do
estabelecimento de pautas fiscais para exigéncia do Imposto sobre Produtos
Industrializados — IPI - RE 602917, Rel. Min. Rosa Weber, Redator p/ Acérddo Min.
Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, DJe 21/10/2020).

27. Recurso extraordinario a que se nega provimento.
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28. Proposta de Tese de Repercussdo Geral: O Fator Acidentario de Prevengdo (FAP),
previsto no art. 10 da Lei n? 10.666/2003, nos moldes do regulamento promovido pelo
Decreto 3.048/99 (RPS) atende ao principio da legalidade tributéria (art. 150, |, CRFB/88).

(RE 677.725, Relator LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 11/11/2021, PROCESSO
ELETRONICO REPERCUSSAO GERAL - MERITO DJe-247, DIVULG 15/12/2021, PUBLIC 16-12-
2021)

Portanto, pode a lei deixar para o regulamento a complementa¢ao dos conceitos de
"atividade preponderante” e "grau de risco leve, médio e grave", assim como, permitir mudancas
entre graus de risco em determinada atividade, ndo implicando qualquer ilegalidade, sendo certo
que as aliquotas, que variam em fungao do grau de risco da atividade econémica preponderante,
conferem tragos comutativos a contribuicdo e indicadores podem variar no tempo e ocorrer
alteragdes.

O certo no caso dos autos é que o contribuinte, ele proprio, indicou o CNAE de
atividade preponderante do labor da maior parte dos seus trabalhadores no estabelecimento; fez
declaragdo em GFIP e a fiscalizacdo exclusivamente correlacional a aliquota com o conteldo
declarado correspondente.

Interessante anotar, inclusive, que o STJ ja se manifestou por diversas vezes no
sentido de que: "A discussdo quanto a alteracdo de aliquotas da contribui¢céo ao SAT/RAT pelo
Decreto n. 6.957/2009 é de cunho constitucional, tendo sido inclusive analisado em Repercusséo
Geral pelo Pretdrio Excelso no julgamento do Tema n. 554/STF (RE 677.725/RS). Precedentes."
(Agint no REsp n. 2.100.506/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado
em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024). Dai a transcrigdo da ementa supra.

Dito isto, tem-se que a Lei n2 8.212, em seu inciso Il, com redacdo conferida pela Lei
n2 9.732, estabelece as aliquotas de 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou 3% (trés por cento)
conforme o grau do risco da atividade preponderante seja considerado leve, médio ou grave.
Neste diapasdo, o que se tem, em verdade, é o apontamento de uma aliquota de acordo com a
atividade econ6mica preponderante informada pelo préprio contribuinte.

Sendo assim, sem razdo o recorrente neste capitulo.
Conclusao quanto ao Recurso Voluntario

Em apreciacdo racional com base na legislacdo tributaria e processual, relatado,
analisado e por mais o que dos autos constam, ndo ha, portanto, motivos que justifiguem a
reforma da decisdo proferida pela primeira instancia, dentro do controle de legalidade que foi
efetivado conforme matéria devolvida para apreciacdo, deste modo, considerando o até aqui
esposado e ndo observando desconformidade com a lei, nada ha que se reparar no julgamento
efetivado pelo juizo de piso. Neste sentido, em resumo, conheco do recurso e, no mérito, nego-lhe
provimento, mantendo integra a decisdo recorrida. Alfim, finalizo em sintético dispositivo.

Dispositivo

Ante o exposto, voto por negar provimento ao Recurso Voluntario.
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E como Voto.
Assinado Digitalmente

Leonam Rocha de Medeiros
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